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GABINETE DO PREFEITO 

 
►Sanção de Lei 

 
LEI MUNICIPAL DE Nº 378/2021 

 

““DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 

EXERCICIO DE 2022 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

 

A Câmara Municipal de Carnaubal, Estado do Ceará, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 

sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPITULO I 

DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 1º - O Orçamento do Município de Carnaubal, Estado Ceará, para o exercício 

de 2022 será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e 

metas estabelecidas nesta lei, compreendendo: 

I - As Metas Fiscais; 

II - As Prioridades da Administração Municipal; 

III - A Estrutura dos Orçamentos; 

IV - As Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 

V - As Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 

VI - As Disposições sobre Despesas com Pessoal; 

VII - As Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 

VIII - As Disposições Gerais. 

I - DAS METAS FISCAIS 

Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, 

nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2022, estão identificados nos 

Demonstrativo desta Lei, em conformidade com a Portaria STN nº 375, de 8 de julho de 

2020. 
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Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração 

Direta, Indireta constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e 

Sociedades de Economia Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da 

Seguridade Social. 

Art. 4º - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, obedece às 

determinações do MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA STN nº 375, 

de 8 de julho de 2020, 11ª Edição do Manual de Elaboração válida para 2022. 

Art. 5º - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei, constituem-se 

dos seguintes: 

01.00.00 PARTE I ANEXO DE RISCOS FISCAIS. 

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS. 

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS 

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS. 

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2 - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 

FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR. 

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS 

COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES. 

02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO. 

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5 - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS. 

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E 

ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES. 

02.07.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA 

RENÚNCIA DE RECEITA. 

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 

OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO. 

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão apurados em 

cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município. 

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO 2022, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências. 

METAS ANUAIS 
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Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 

101/2000, o Demonstrativo 1- Metas Anuais, será elaborado em valores correntes e 

constantes, relativos às receitas, despesas, resultado primário e nominal e montante da 

dívida pública, para o exercício de referência 2022 e para os dois seguintes. 

§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2022, 2023 e 2024 deverão levar 

em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, 

resultantes da concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades 

incentivadas, inclusão ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 

constantes, utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os sugeridos 

pela Portaria STN nº 375, de 8 de julho de 2020. 

§ 2º - Os valores da coluna "% PIB", são calculados mediante a aplicação do 

cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100. 

§ 3º - Em cumprimento ao estabelecido na Portaria STN nº 375, de 8 de 3 julho 

de 2020, as METAS ANUAIS DA LDO 2022, contam com o cálculo do percentual em 

relação à Receita Corrente Líquida do respectivo Estado da Federação. 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

Art. 8º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o 

Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem 

como finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no 

exercício orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, 

Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores 

determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas. 

Parágrafo único - Em cumprimento ao estabelecido na Portaria STN nº 375, de 

8 de julho de 2020, as METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR da LDO 2022, passam 

a conter o cálculo do percentual em relação à Receita Corrente Líquida do respectivo 

Estado da Federação. 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 

Art. 9º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo 3 - 

Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de 

Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 

Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e metodologia de cálculo que 

justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios 

anteriores e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da Política 

Econômica Nacional. 

Parágrafo Único - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os 

valores devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os 

mesmos índices já comentados no Demonstrativo 1. 
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EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Art. 10º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo 4 

- Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do patrimônio de cada ente 

do Município e sua Consolidação. 

Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 

Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

Art. 11 - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução do Patrimônio 

Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que 

integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se 

destinada por lei aos regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores 

públicos. O Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação 

de Ativos, deve estabelecer de onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados. 

Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 

Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DA 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do Art. 

4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, 

deverá conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores 

municipais, nos três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação 

Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo 

o modelo da Portaria STN nº 375, de 8 de julho de 2020, estabelece um comparativo de 

receitas e despesas previdenciárias, terminando por apurar o resultado previdenciário e a 

disponibilidade financeira do RPPS. 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de 

Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e 

sua compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 

crédito presumido, etc. 

§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento 

da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

tributo ou contribuição. 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 

CONTINUADO. 
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Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 

despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que 

fixem para o ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 

exercícios. 

Parágrafo Único - O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas de 

Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, 

projetos ou atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter 

continuado. 

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, 

DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 

DÍVIDA PÚBLICA. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS E 

DESPESAS. 

Art. 15 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o demonstrativo de 

Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os 

resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 

evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica 

nacional. 

Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria STN nº 375, de 8 de julho de 

2020, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na 

receita realizada e na despesa executada nos três exercícios anteriores e das previsões 

para 2022, 2023 e 2024. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DOS 

RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL. 

Art. 16 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de 

gastos orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não-

financeiras são capazes de suportar as despesas não-financeiras. 

Art. 17 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a metodologia 

determinada pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN. 

§ 1º - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à metodologia 

estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela STN - Secretaria 

do Tesouro Nacional e às normas da contabilidade pública. 

§ 2º - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá levar em conta 

a dívida consolidada, da qual deverá ser deduzido o ativo disponível, mais haveres 

financeiros menos restos a pagar processados, que resultará na dívida consolidada líquida, 

que somada às receitas de privatizações e deduzidos os passivos reconhecidos, resultará 

na dívida fiscal líquida. 
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§ 3º - A unificação dos Demonstrativos de Resultados Primário e Nominal, 

obedeceram as determinações da Portaria STN Nº 495/2017 e o modelo de relatório da 

Portaria STN nº 286, de 7 de maio de 2019. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE 

DA DÍVIDA PÚBLICA. 

Art. 18 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da 

Federação. Esta é representada pela emissão de títulos, operações de créditos e 

precatórios judiciais. 

Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua 

elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos 

valores para 2022, 2023 e 2024. 

II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 19 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício 

financeiro de 2022 serão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2022 a 2025, 

compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei. 

§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária Anual para 2022 serão 

destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do 

Plano Plurianual não se constituindo todavia, em limite à programação das despesas. 

§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2022, o Poder Executivo 

poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de 

compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das 

contas públicas. 

III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 20 - O orçamento para o exercício financeiro de 2022 abrangerá os Poderes 

Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras que recebam 

recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a 

Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração Municipal. 

Art. 21 - A Lei Orçamentária para 2022 evidenciará as Receitas e Despesas de 

cada uma das Unidades Gestoras, especificando aquelas vinculadas a Fundos, Autarquias 

e aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social,  desdobradas as despesas por função, 

subfunção, programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, 

por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo 

em conformidade com as Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, 

as quais deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro 

Nacional - STN. 

Art. 22 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que 

trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos 

na legislação vigente. 
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IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO 

MUNICÍPIO 

Art. 23 - O Orçamento para exercício de 2022 obedecerá entre outros, ao 

princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os 

Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 

1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 

Art. 24 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2022 

deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais 

autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de 

cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 

seguintes (art. 12 da LRF). 

Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da Proposta 

Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocara à disposição da 

Câmara Municipal e do Ministério Público, os estudos e as estimativas de receitas para 

exercícios subsequentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da LRF). 

Art. 25 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita 

poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes 

Legislativo e Executivo, de forma proporcional às suas dotações e observadas a fonte de 

recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira nos 

montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da LRF): 

I - Projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências 

voluntárias; 

II - Obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

III - Dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e 

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das 

diversas atividades. 

Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de 

arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e 

movimentação financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no 

Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos. 

Art. 26 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita 

Corrente Líquida, programadas para 2022, poderão ser expandidas em até 5%, tomando-

se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária 

Anual para 2022 (art. 4º, § 2º da LRF). 

Art. 27 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas 

públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF). 
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Parágrafo Único: Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com 

recursos constantes de Artigo 43 da Lei Federal Nº 4.320/1964. 

Art. 28 - O Orçamento para o exercício de 2022 poderá destinar recursos para a 

Reserva de Contingência, não inferiores a 1% da Receita Corrente Líquida prevista e 10% 

do total do orçamento de cada entidade para a abertura de Créditos Adicionais 

Suplementares. (art. 5º, III da LRF). 

§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento 

de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de 

resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de Créditos Adicionais 

Suplementares conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN nº 

163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 

§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso 

estes não se concretizem até o dia 1º de dezembro de 2022, poderão ser utilizados por ato 

do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares 

de dotações que se tornaram insuficientes. 

Art. 29 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei 

Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 

Art. 30 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a 

publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas 

e o cronograma de execução mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso 

(art. 8º da LRF). 

Art. 31 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2022 

com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, 

operações de crédito, alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados e 

utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, 

respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § parágrafo único e 50, I da 

LRF). 

Art. 32 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2022, constante do 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da 

receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da LRF). 

Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 

beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, 

esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo 

municipal e dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF). 

Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 

deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma 

estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da 

Constituição Federal). 
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Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 

orçamentário- orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata 

o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da 

licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são 

consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou 

aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante 

no exercício financeiro de 2022, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa 

de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, devidamente atualizado (art. 

16, § 3º da LRF) e legislações posteriores. 

Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 

prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos 

programados com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da 

LRF). 

Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão 

assumidas pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e 

previstos recursos na lei orçamentária (art. 62 da LRF). 

Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 

2022 a preços correntes. 

Art. 38 - A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada 

projeto, atividade ou operações especiais, a dotação fixada para cada grupo de natureza 

de despesa / modalidade de aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos 

elementos de que trata a Portaria STN nº 163/2001. 

Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de 

recursos de um grupo de natureza de despesa/modalidade de aplicação para outro, dentro 

de cada projeto, atividade ou operações especiais, poderá ser feita por decreto do prefeito 

municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da Câmara 

no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição Federal). 

Art. 39 - Durante a execução orçamentária de 2022, se o Poder Executivo 

Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações 

especiais no orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que 

se enquadre nas prioridades para o exercício de 2022 (art. 167, I da Constituição Federal). 

Art. 40 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público 

Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 

Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações 

orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas 

e nas metas físicas realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 
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Art. 41 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano 

Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2022 serão objeto de avaliação 

permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus 

objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas 

estabelecidas (art. 4º, I, "e" da LRF). 

V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 42 - A Lei Orçamentária de 2022 poderá conter autorização para contratação 

de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de Capital, observado o limite de 

endividamento, de até 50% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do 

semestre anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 32). 

Art. 43 - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei 

específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 

Art. 44 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente 

e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário 

através da limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 

Art. 45 – A Procuradoria Geral do Município encaminhará à Secretaria de 

Planejamento e Finanças até o dia 1º de julho de 2021, a relação dos débitos constantes 

de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta orçamentária de 2022, conforme 

determina o artigo 100, § 1º da Constituição Federal. 

VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 46 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão 

em 2022, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a 

remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso 

público ou caráter temporário na forma de lei, observados os limites e as regras da LRF 

(art. 169, § 1º, II da Constituição Federal). 

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos 

deverão estar previstos na lei de orçamento para 2022. 

Art. 47 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, 

a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2022, Executivo e Legislativo, 

não excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício 

de 2021, acrescida de 5%, obedecido o limites prudencial de 51,30% e 5,70% da Receita 

Corrente Líquida, respectivamente (art. 71 da LRF). 

Art. 48 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, 

devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá 

autorizar a realização de horas-extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal 

não excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo único, 

V da LRF). 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CARNAUBAL - CEARÁ 12 

Ano: V Edição: DLXXVIII Data: 1º de junho de 2021 

 

 

Art. 49 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as 

despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 

20): 

I - Eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

II - Eliminação das despesas com horas-extras; 

III - Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

IV - Demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 

Art. 50 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 

terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 

1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação 

com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou 

ainda, atividades próprias da Administração Pública, desde que, em ambos os casos, não 

haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros. 

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 

fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou 

de terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada 

em outros elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes 

de Contratos de Terceirização". 

VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 

Art. 51 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou 

ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento 

econômico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de 

classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do 

orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro 

no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF). 

§ 1º – Os efeitos orçamentários e financeiros decorrentes de lei que conceda ou 

amplie incentivo ou benefício de natureza financeira, creditícia ou patrimonial, poderão ser 

compensados mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor 

equivalente. 

§ 2º – São considerados incentivos ou benefícios de natureza tributária, para fins 

do caput deste artigo, os gastos governamentais indiretos decorrentes do sistema tributário 

vigente que visem atender objetivos econômicos e sociais, explicitando na norma que 

desonera o tributo, constituindo-se exceção ao sistema tributário de referência e que 

alcancem, exclusivamente, determinado grupo de contribuintes, produzindo a redução da 

arrecadação potencial e, consequentemente, aumentando a disponibilidade econômica do 

contribuinte. 

Art. 52 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos 

custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, 
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mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da 

LRF). 

Art. 53 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de 

natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em 

vigor após adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF). 

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 54 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara 

Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a 

devolverá para sanção até o encerramento do período legislativo anual. 

§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o 

disposto no "caput" deste artigo. 

§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até 

o início do exercício financeiro de 2022, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a 

proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 

Art. 55 - Serão consideradas legais as despesas com multas, juros e outros 

acréscimos decorrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, 

motivados por insuficiência de tesouraria e/ou priorização de pagamento de despesas 

imprescindíveis ao pleno funcionamento das atividades e execução dos projetos da 

administração municipal. 

Art. 56 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro 

meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por Decreto do 

Executivo. 

Art. 57 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o 

Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, 

para realização de obras ou serviços de competência ou não do Município. 

Art. 58 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBAL - CEARÁ, 

19 de maio de 2021. 
 

JOSÉ WELITON SOUZA LEITE 
Prefeito Municipal 

*** *** *** 
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LEI MUNICIPAL DE Nº 379/2021. 

 

“DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES DE LEI MUNICIPAL 

110, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2009, QUE INSTITUI A 

CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

 

A Câmara Municipal de Carnaubal, Estado do Ceará, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - O art. 1 da Lei Municipal 110/2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1 - Fica criado o Conselho Municipal de Educação de Carnaubal, designado pela 

sigla CMEC, órgão colegiado e autônomo, integrado ao Sistema Municipal de Ensino, de 

natureza participativa e representativa da comunidade na gestão da educação democrática, 

o qual passa a ser disciplinado nos termos da presente Lei. 

Art. 2º - O art. 2 da Lei Municipal 110/2009, passa vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2 - 0 Conselho Municipal de Educação deixará de exercer as funções de caráter 

normativo, restando com suas atribuições as funções de caráter propositivo, mobilizador, 

consultivo e deliberativo sobre a formulação e o planejamento das políticas de educação 

além de fiscalizador do destino e aplicação dos recursos. 

Art. 3º - O caput do art.4 da Lei Municipal 110/2009, passa vigorar com a seguinte 

redação: 

Art. 4. O Conselho Municipal de Educação de Carnaubal será composto por 14 

(quatorze) membros titulares e igual número de suplentes, nomeados por Decreto pelo 

Prefeito Municipal, respeita as demais disposições do Regimento Interno. 

Art. 4º - O art. 8 da Lei Municipal 110/2009 passará a ser o art.5, o qual passará a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art.5 – Todos os membros do Conselho Municipal de Educação, escolhidos dentre os 

conselheiros nomeados, serão eleitos por um período de 2 (dois) anos, podendo ser 

reeleitos para outro período consecutivo. 

Art. 5º - O art.6 da Lei Municipal 110/2009 passará a ser o art.9, o qual passará a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art.6 - O Conselho Municipal de Educação terá a seguinte estrutura: 

I – O Plenário 

II - A Presidência; 
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III – a Secretaria Geral. 

Art. 6º - O art.7 da Lei Municipal 110/2009 passará a ser o art.10, o qual passará a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 10 - No dia da posse do Conselho, sob a coordenação do conselheiro mais idoso, 

deve ser feita a eleição do presidente e do vice em eleição direta, sendo eleito Presidente 

o conselheiro que obtiver maioria simples dos votos e vice-presidente o segundo mais 

votado. 

Parágrafo único - Na mesma oportunidade deverá ser realizada a eleição do 

Secretário do Conselho, sendo declarado eleito o conselheiro que obtiver maioria simples 

de votos. 

Art. 7º - O art.8 da Lei Municipal 110/2009 passará a ser o art.11, o qual passará a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 11 - Os membros do Conselho Municipal de Educação exercerão prestação de 

serviço ao Município sem Ônus para os cofres públicos. 

Art. 8º - O art.9 da Lei Municipal 110/2009 passará a ser o art.12, o qual passará a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 12 - 0 Conselho Municipal de Educação reunir-se-á e deliberará com a presença 

da maioria simples de seus membros. 

Parágrafo único - Caberá ao Presidente do Conselho Municipal de Educação o voto 

de minerva. 

Art. 9º - O art.10 da Lei Municipal 110/2009 passará a ser o art.13, o qual passará a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 13 - As reuniões do Conselho serão: 

I - Ordinárias, realizadas bimestralmente; 

II - Extraordinárias, sempre que convocadas pelo seu Presidente ou por um terço de 

seus conselheiros. 

Art. 10º - O art.11 da Lei Municipal 110/2009 passará a ser o art.14, o qual passará a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 14 - As decisões do Conselho Municipal de Educação serão proclamadas pelo 

Presidente, com base nos votos da maioria vencedora e terão a forma de resoluções e 

parecer, conforme o caso. 

Art. 11º - O art.12 da Lei Municipal 110/2009 passará a ser o art.15, o qual passará a 

vigorar com a seguinte redação: 
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Art. 15 - A composição do Conselho Municipal de Educação dar-se-á no prazo máximo 

de noventa dias, a contar da publicação desta Lei. 

Parágrafo único - Encerrado o prazo para composição, o Prefeito Municipal em, no 

máximo, 10 (dez) dias, nomeará os membros do Conselho que iniciarão suas funções 

imediatamente. 

Art. 12 - O art.13 da Lei Municipal 110/2009 passará a ser o art.16, o qual passará a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 16 – O Poder Público Municipal colocará à disposição do Conselho Municipal de 

Educação o quadro funcional e demais recursos necessários ao desempenho de suas 

atividades. 

Art. 13 - O art.14 da Lei Municipal 110/2009 passará a ser o art.17, o qual passará a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 17 - O Conselho Municipal de Educação terá sua sede em dependências cedidas 

para este fim pelo Poder Público Municipal. 

Art. 14 - O art.15 da Lei Municipal 110/2009 passará a ser o art.18, o qual passará a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 18 - A organização e funcionamento do Conselho Municipal de Educação serão 

disciplinados em regimento a ser elaborado no prazo de cento e vinte dias, a contar da 

publicação desta Lei, o qual deverá ser aprovado por maioria simples de seus membros e 

homologado por Decreto do Prefeito Municipal. 

Art. 15º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBAL – CEARÁ, 
19 de maio de 2021. 

 
JOSÉ WELITON SOUZA LEITE 

Prefeito Municipal 
*** *** *** 
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LEI MUNICIPAL DE Nº 380/2021. 

 

“CRIA O FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE – 

FMMA – DO MUNICÍPIO DE CARNAUBAL (CE), 

INSTITUI SEU CONSELHO GESTOR E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS”. 

 

A Câmara Municipal de Carnaubal, Estado do Ceará, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 

sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPITULO I 

DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA, com o 

objetivo de apoiar o desenvolvimento de ações que, pela gestão racional e sustentável dos 

recursos naturais do Município, colaborem para que os munícipes, das presentes e futuras 

gerações, tenham adequada qualidade de vida através do meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. 

Parágrafo único. O Fundo Municipal de Meio Ambiente, é de caráter rotativo, 

natureza e individuação contábeis, destinado a dar suporte financeiro a programas de 

desenvolvimento sustentável. 

Art. 2º Constituem recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA: 

I – dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas; 

II – taxas e tarifas previstas em Lei; 

III – créditos adicionais suplementares a ele destinados; 

IV – produto de multas impostas por infração à legislação ambiental; 

V – produtos de taxas, preços públicos ou reembolso de despesas relativas a 

licenças ambientais emitidas pelo município; 

VI – transferências de recursos do ICMS Ecológico; 

VII – transferências de recursos da União ou do Estado; 

VIII – contribuições, subvenções e auxílios da União, de Estados e de Municípios 

e de suas respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e 

Fundações; 
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IX – doações de pessoas físicas e jurídicas; 

X – doações de entidades nacionais e internacionais; 

XI – recursos oriundos de acordos, contratos, consórcios e convênios celebrados 

entre o Município e instituições públicas ou privadas, cuja execução seja de competência 

do órgão ambiental municipal; 

XII – preços públicos cobrados pela prestação de serviços ambientais, pela 

análise de projetos ambientais e pela prestação de informações ou pareceres sobre matéria 

ambiental; 

XIII – reembolsos por serviços prestados, por treinamentos ou cursos de 

capacitação e pela venda de produtos, sempre relacionados à sua finalidade principal; 

XIV – rendimentos obtidos com aplicação de seu próprio patrimônio; 

XV – indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extrajudiciais motivadas 

pelo parcelamento irregular ou clandestino ou ocupação indevida do solo urbano; 

XVI – condenações judiciais, cíveis, administrativas ou criminais, de pessoas 

físicas ou empreendimentos sediados no município ou que afetem o território municipal, 

decorrentes de atos ilícitos praticados contra o meio ambiente; 

XVII – compensação financeira ambiental; 

XVIII – valores provenientes do recebimento de títulos executivos de termos de 

ajuste de conduta; 

XIX – outras receitas eventuais e demais recursos que, por sua natureza, 

possam ser destinados ao fundo. 

§ 1º As receitas descritas neste artigo serão depositadas em conta específica do 

Fundo, mantida em instituição financeira oficial instalada no Município. 

§ 2º Quando não estiverem sendo utilizados em suas finalidades próprias, os 

recursos do fundo poderão ser aplicados no mercado de capitais, objetivando o aumento 

das receitas do Fundo, cujos resultados a ele se reverterão. 

§ 3º O saldo financeiro do FMMA, apurado em balanço ao final de cada exercício, 

será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo. 

§ 4º A dotação prevista no Orçamento Municipal será automaticamente 

transferida para a conta do FMMA, tão logo os recursos pertinentes estejam disponíveis. 

 

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO 
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Art. 3º Os recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA serão 

aplicados na execução de projetos e atividades que visem: 

I – custear e financiar as ações de controle, fiscalização e defesa do Meio 

Ambiente, exercidas pelo Poder Público Municipal; 

II – financiar planos, programas, projetos e ações, governamentais ou privados, 

de interesse ambiental e sem fins lucrativos, que visem: 

a) proteção, recuperação, conservação de recursos naturais no Município ou 

estímulo a seu uso sustentado; 

b) capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos em questões 

ambientais, podendo, para tanto, celebrar convênios com entidades filantrópicas, 

governamentais ou privadas sem fins lucrativos; 

c) desenvolvimento de projetos de capacitação, educação e sensibilização 

voltados à melhoria da consciência ambiental, inclusive realização de cursos, congressos 

e seminários; 

d) combate à poluição, em todas as suas formas, melhoria do esgotamento 

sanitário e destinação adequada de resíduos urbanos, industriais e da construção civil; 

e) gestão, manejo, criação e manutenção de unidades de conservação 

municipais ou de outras áreas de interesse ambiental relevante, inclusive áreas verdes, 

parques, praças e áreas remanescentes; 

f) desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas voltadas à melhoria 

ambiental e à construção do processo de sustentabilidade do município; 

g) desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 

planejamento, administração e controle das ações constantes na Política Municipal de Meio 

Ambiente; 

h) desenvolvimento de turismo sustentável e ecologicamente equilibrado; 

III - aquisição de material permanente e de consumo e de outros instrumentos 

necessários à execução de atividades inerentes à política municipal de meio ambiente; 

IV – contratação de serviços de terceiros, inclusive assessoria técnica e 

científica, para elaboração e execução de programas e projetos 

V – apoio ao desenvolvimento de atividades concernentes à implantação do 

Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE do Município; 

VI – apoio ao desenvolvimento de atividades voltadas à implantação e 

manutenção do sistema municipal de licenciamento ambiental; 
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VII – incentivo ao uso de tecnologia ecologicamente equilibrada e não agressiva 

ao ambiente; 

VIII – apoio à implantação e manutenção do cadastro de atividades econômicas, 

que utilizem ou degradem os recursos ambientais do Município e manutenção de um 

sistema de informações referentes ao meio ambiente e controle urbano, mediante a coleta 

e a catalogação de dados e informações e a construção de banco de dados; 

IV – atendimento de despesas diversas, de caráter de urgência e inadiáveis, 

necessárias à execução política municipal de meio ambiente; 

X – pagamentos de despesas relativas a valores e contrapartidas estabelecidas 

em convênios e contratos com órgãos públicos e privados de pesquisa e proteção 

ambiental; 

XI – outras ações de interesse e relevância pertinentes à proteção, recuperação 

e conservação ambientais do Município. 

§ 1º O Conselho Municipal do Meio Ambiente - CMMA editará resolução 

estabelecendo os termos de referência, os documentos obrigatórios, a forma e os 

procedimentos para apresentação e aprovação de projetos a serem apoiados pelo Fundo 

Municipal de Meio Ambiente, assim como a forma, o conteúdo e a periodicidade dos 

relatórios financeiros e de atividades e das prestações de contas que deverão ser 

apresentados pelos beneficiários. 

§ 2º Não poderão ser financiados pelo Fundo Municipal de Meio Ambiente - 

FMMA, projetos incompatíveis com quaisquer normas, critérios ou políticas municipais de 

preservação e proteção ao meio ambiente. 

CAPÍTULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO 

    

Art. 4º Fica instituído o Conselho Gestor do Fundo Municipal do Meio Ambiente 

– FMMA. 

Art. 5º O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Meio Ambiente – FMMA 

compõe-se de: 

I – um representante da Secretaria Municipal Meio Ambiente, Cultura, Turismo e 

Deporto; 

II - um representante da Secretaria Municipal Desenvolvimento Agrário; 

III – um representante da Sociedade Civil; 

IV – dois representantes do Conselho Municipal do Meio Ambiente de Carnaubal 

– CMMA; 
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§ 1º Os membros do Conselho Gestor elegerão dentre eles, um Presidente e um 

Secretário, que comporão a sua direção e elaborarão normas internas de sua atuação. 

§ 2º O exercício do cargo de Conselheiro é voluntário e gratuito, constituindo-se 

ato de relevante interesse público, não gerando direito a qualquer remuneração. 

Art. 6º Compete ao Conselho Gestor do Fundo Municipal de Meio Ambiente – 

FMMA: 

I - estabelecer e executar a política de aplicação dos recursos do FMMA, 

observadas as diretrizes básicas e prioritárias definidas pelo CMMA e em obediência ao 

Plano de Aplicação de Recursos; 

II - apreciar a proposta orçamentária apresentada pelo órgão executivo do 

Fundo, antes que esta seja encaminhada para inclusão no Orçamento municipal; 

III - analisar e aprovar as prestações de contas e os respectivos relatórios 

técnicos, relativos à aplicação dos recursos do FMMA, antes de seu encaminhamento aos 

demais órgãos de controle; 

IV - fiscalizar a aplicação dos recursos, fornecendo relatórios ao CMMA; 

V - encaminhar prestações de contas do FMMA ao Ministério Público Estadual, 

ao Prefeito Municipal e à Câmara Municipal, conforme disposto nesta Lei e exigências 

gerais em relação aos recursos do Município; 

VI – opinar, apoiar e participar da celebração de convênios e contratos previstos 

nesta Lei, aprovando os respectivos termos e condições, depois de ouvido o CMMA. 

Art. 7º As funções de Conselho Representativo, Consultivo e Deliberativo do 

Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA serão exercidas pelo Conselho Municipal de 

Meio Ambiente - CMMA, cabendo-lhe: 

I - definir os critérios e prioridades para aplicação dos recursos do Fundo, 

observado o § 1º do art. 3º acima, encaminhando-os ao Órgão Executivo para a elaboração 

do Plano de Aplicação de Recursos; 

II - aprovar o plano anual de trabalho e o cronograma físico-financeiro que 

compõem o Plano de Aplicação de Recursos apresentado pelo Órgão Executivo; 

III - aprovar, após análise técnica do órgão executivo, os projetos a serem 

financiados; 

IV – avaliar termos e condições de contratos e convênios que serão celebrados 

pelo FMMA; 

V – realizar outras atribuições que lhe forem determinadas pela legislação 

ambiental do Município. 

CAPÍTULO IV 
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DOS PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

Art. 8º A contabilidade do FMMA obedecerá às normas e procedimentos da 

contabilidade pública, devendo evidenciar a situação contábil e financeira do Fundo, de 

modo a permitir a fiscalização e o controle pelos órgãos competentes, na forma da 

legislação vigente. 

Art. 9°. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a contabilidade será de forma 

a permitir o exercício das funções de controle prévio, concomitante e subsequente, inclusive 

de apurar custos das aplicações definidas no Plano de Aplicação de Recursos, bem como, 

interpretar e apurar os resultados obtidos. 

Art. 10. A prestação de contas far-se-á em forma contábil, a ser subscrita pelo 

responsável técnico competente, precedida de parecer do Conselho Gestor, aprovado pelo 

CMMA, devendo ser apresentada para que possa ser integrada à contabilidade geral e à 

prestação de contas do Município, sem prejuízo da possibilidade de requisição direta, pelo 

órgão competente oficiante, se for o caso. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DESPESAS, ATIVOS E PASSIVOS DO FUNDO 

 

Art. 11. Constituem-se despesas do Fundo Municipal do Meio Ambiente: 

I – o financiamento total ou parcial dos projetos e programas constantes do 

Plano de Aplicação de Recursos; 

II – o atendimento de despesas diversas de caráter urgente e inadiável, no 

cumprimento do Plano de Aplicações de Recursos; 

III – o custeio das suas despesas de funcionamento. 

Art. 12. Constituem ativos do Fundo Municipal do Meio Ambiente: 

I - disponibilidade monetária em bancos ou em caixas oriundas das receitas 

especificadas; 

II - direitos que, porventura, vierem a constituir. 

Art. 13. Constituem passivos do Fundo Municipal do Meio Ambiente as 

obrigações de qualquer natureza que, porventura, venham a assumir para a manutenção e 

o funcionamento da política do meio ambiente. 
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CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

Art. 14. O FMMA somente poderá ser extinto: 

I – mediante Lei Municipal, após demonstração administrativa ou judicial de que 

ele não vem cumprindo com seus objetivos; ou 

II – mediante decisão judicial. 

Parágrafo único. O patrimônio eventualmente apurado quando de sua extinção 

e as receitas de seus direitos creditórios serão absorvidos pelo Poder Público Municipal, na 

forma como a Lei ou decisão judicial, se for o caso, dispuser 

Art. 15. Os demonstrativos financeiros do FMMA obedecerão ao disposto na Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e às normas do Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 16. As disposições pertinentes ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, não 

enfocadas nesta Lei, serão regulamentadas por Decreto do Poder Executivo, ouvido o 

Conselho Municipal do Meio Ambiente; 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBAL - CEARÁ, 
19 de maio de 2021. 

 
 

JOSÉ WELITON SOUZA LEITE 
Prefeito Municipal 

*** *** *** 
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►Decreto 
 

Decreto n° 037/2021, de 31 de maio de 2021. 

Ratifica no âmbito do Município de Carnaubal, os 

Decretos Estaduais Nº 34.089 de 29 de maio de 2021, Nº 

34.083 de 22 de maio de 2021, Nº 34.083 de 22 de maio 

de 2021, Nº 34.067, de 15 de maio de 2021, N° 34.058 , 

de 01 de maio de 2021, nº 34.043, de 24 de abril de 2021, 

Nº 34.037, de 17 de Abril de 2021, N° 34.021 de 04 de 

Abril de 2021, N° 34.005, de 27 de Março de 2021, Nº 

33.992, de 20 de Março de 2021, Nº 33.980, de 12 de 

Março de 2021 e N° 33.965, de 04 de Março de 2021, na 

forma que indica. 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Carnaubal, Sr. José Weliton 

Souza Leite, no uso de suas atribuições a que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 

Carnaubal, e: 

CONSIDERANDO a obrigatoriedade dos Municípios cearenses de seguirem a 

política de isolamento social rígido estabelecidas pelos Decretos Estaduais N° 33.965, de 

04 de Março de 2021, Nº 33.980, de 12 de Março de 2021, Nº 33.992, de 20 de Março de 

2021, N° 34.021, de 04 de Abril de 2021, N° 34.037, de 17 de Abril de 2021, e por imposição 

do Art. 13,  §2º, I do Decreto Estadual N°  34.089, de 29 de maio de 2021. 

CONSIDERANDO a seriedade e o comprometimento com que o Município vem 

pautando sua postura no enfrentamento da pandemia, sempre primando pela adoção de 

medidas baseadas nas recomendações, relatórios e dados técnicos das equipes de saúde; 

CONSIDERANDO que, embora o cenário da COVID-19 ainda preocupe e inspire 

cuidados, os especialistas da saúde, em especial por conta das medidas de isolamento 

social rígido, vêm observando uma tendência de estabilização dos números da pandemia 

no Município; 

CONSIDERANDO todo o contexto social e econômico delicado provocado pelas 

medidas necessárias ao enfrentamento da COVID-19; 

CONSIDERANDO que, diante desse cenário social e econômico e da 

estabilidade observada dos números da doença, há possibilidade de se dar início à 

liberação de algumas atividades econômicas no Município de Carnaubal, Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO que, durante essa abertura de atividades e isolamento social, 

a Secretaria da Saúde do Município se manterá em alerta e atenta no acompanhamento 

dos dados da COVID-19 em todo o Município, buscando sempre respaldar e conferir a 

segurança técnica às decisões de enfrentamento à pandemia, 

DECRETA: 
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Art. 1° - Ficam ratificados, no âmbito do Município de Carnaubal/CE, as 

disposições dos Decretos Estaduais Nº 34.089 de 29 de maio de 2021, Nº 34.083 de 22 de 

maio de 2021, Nº 34.067, de 15 de maio de 2021, N° 34.058, de 01 de maio de 2021, Nº 

34.043 de 24 de abril de 2021, N° 34.037, de 17 de Abril de 2021, N° 34.021, de 04 de Abril 

de 2021, N° 34.005, de 27 de Março de 2021, Nº 33.992, de 20 de Março de 2021, Nº 

33.980, de 12 de Março de 2021 e Nº 33.965, de 04 de março de 2021. 

§ 1º - A vigência desse Decreto será das 00:00 hrs do dia 31/05/2021 até o dia 

07/06/2021. 

§ 2º - No período de isolamento social, continuará sendo observado o seguinte: 

I - Proibição de festas e quaisquer tipos de eventos, conforme previsão no art. 

3°, § 1º, inciso II, do Decreto Estadual N° 33.965, de 04 de Março de 2021; 

II - Manutenção do dever especial de confinamento e do dever especial de 

proteção a pessoas do grupo de risco da COVID- 19, na forma dos arts. 6º e 7°, do Decreto 

N° 33.965, de 04 de Março de 2021; 

III - Manutenção do dever de permanência das pessoas em suas residências e 

da restrição à circulação de veículos, nos termos dos arts. 8º e 9º, do Decreto N° 33.965, 

de 04 de Março de 2021;  

IV - Controle da entrada e saída de pessoas e veículos entre municípios vizinhos;  

V - Vedação à entrada e permanência em hospitais, públicos ou particulares, de 

pessoas estranhas à operação da respectiva unidade, à exceção de pacientes, seus 

acompanhantes e profissionais que trabalhem no local; 

VI - Proibição de feiras de qualquer natureza e da aglomeração e circulação de 

pessoas em espaços públicos ou privados, praças, calçadões, salvo no caso de 

deslocamentos imprescindíveis ou para acessar atividades essenciais; 

VII - Dever geral de proteção individual consistente no uso de máscara de 

proteção, observado o disposto no Art. 12, do Decreto Estadual N° 33.965, de 04 de Março 

de 2021; 

VIII - recomendação ao setor privado com atividades liberadas para que priorize 

o trabalho remoto, conforme previsão do art. 4º, inciso V, do Decreto Estadual n.° 33.955, 

de 26 de Fevereiro de 2021; 

§ 3º Na fiscalização das medidas de controle estabelecidas neste artigo, as 

autoridades competentes adotarão, nos termos deste Decreto, as providências necessárias 

para fazer cessar eventual infração, devendo, prioritariamente, primar por condutas que 

busquem a conscientização quanto à importância das medidas de isolamento e 

distanciamento social, bem como da permanência domiciliar. 
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§ 4º Fica reforçada a recomendação para que as pessoas evitem reuniões, 

eventos ou encontros em ambientes domiciliares, exceto quando envolverem habitantes de 

uma mesma residência. 

Art. 2º O “toque de recolher” será observado no Município de Carnaubal, Estado 

do Ceará, de segunda a domingo das 22h às 5h. 

Parágrafo único. No período previsto no “caput”, deste artigo, fica 

estabelecido(a): 

I – Proibição da circulação de pessoas nas ruas e espaços públicos, permitidos 

deslocamentos somente nos casos de serviços de entrega e para atividades liberadas; 

II – Vedação ao funcionamento de quaisquer atividades econômicas e 

comportamentais, salvo as previstas no § 1º, do Art. 6º, deste decreto.  

Art. 3º Continua permitido o uso de espaços públicos abertos exclusivamente 

para a prática esportiva individual, permanecendo vedada a prática esportiva coletiva, 

assim enquadrada aquela envolvendo a reunião de mais de 03 (três) pessoas. 

Art. 4º A liberação de atividades econômicas e comportamentais no Município 

ocorrerá sempre de forma técnica e responsável, observados os critérios de avaliação das 

autoridades da saúde. 

§ 1º O desempenho de quaisquer atividades liberadas deverá guardar absoluta 

conformidade com as medidas sanitárias previstas nos correspondentes protocolos gerais 

e setoriais. 

§ 2º As atividades e serviços que estavam assim permanecerão na vigência e 

nos termos desse decreto; 

§ 3º As atividades autorizadas serão fiscalizadas rigorosamente pelos órgãos 

públicos competentes quanto ao atendimento das medidas sanitárias estabelecidas para 

funcionamento do setor, ficando a liberação de novas atividades condicionada à avaliação 

favorável dos dados epidemiológicas e assistenciais relativos à Covid-19. 

§ 4° Verificada tendência de crescimento dos indicadores da pandemia após a 

publicação deste Decreto, as autoridades da saúde avaliarão o cenário, admitido, a 

qualquer tempo, se necessário, o restabelecimento das medidas restritivas originariamente 

previstas. 

Art. 5º Continuam liberadas as atividades presenciais de ensino nos termos e 

condições previstas no Decreto Estaduais n.º 34.067, de 15 de maio de 2021, c/c o Decreto 

Estadual n.º 34.086, de 22 de maio de 2021 e Decreto Municipal 33 de 17 de maio de 2021: 

§ 1º O retorno à atividade presencial de ensino se dará sempre a critério dos pais 

e responsáveis, devendo os estabelecimentos oferecerem aos alunos a opção pelo ensino 

presencial ou remoto, garantida sempre, para aqueles que optarem pelo ensino remoto, a 

permanência integral nessa modalidade. 
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§ 2º As atividades a que se refere este artigo deverão ser desenvolvidas 

preferencialmente em ambientes abertos, favoráveis à reciclagem do ar, além do que 

deverão respeitar o distanciamento, os limites de ocupação e as demais medidas sanitárias 

previstas em protocolo geral e setorial  

Art. 6º O funcionamento das atividades econômicas, durante o isolamento social, 

de segunda a domingo, observará o seguinte: 

a) o comércio de rua e serviços, funcionarão de 08h às 17 hs, com limitação de 

50% (cinquenta por cento) da capacidade de atendimento simultâneo de clientes; 

b) restaurantes funcionarão das 10hs às 21 hs, com limitação de 50% (cinquenta 

por cento) da capacidade de atendimento simultâneo de clientes; 

c) Alimentação fora do lar funcionarão de 10h às 21h com limitação de 50% 

(cinquenta por cento) da capacidade de atendimento simultâneo; 

d) A construção civil iniciará as atividades a partir das 8h. 

§ 1º Não se sujeitam a restrição de horário de funcionamento: 

I - Serviços públicos essenciais; 

II - Farmácias; 

III - Supermercados/congêneres; 

IV – Indústria; 

V - Postos de combustíveis; 

VI - Hospitais e demais unidades de saúde e de serviços odontológicos e 

veterinários de emergência; 

VII - Laboratórios de análises clínicas; 

VIII - Segurança privada; 

IX - Imprensa, meios de comunicação e telecomunicação em geral; 

X – Funerárias; 

XI – Escritórios de advocacia em razão de decisão judicial no processo 0050176-

20.2021.8.06.0061 em trâmite na Comarca de Carnaubal. 

XII – Oficinas em geral e borracharias situadas na Linha Verde de Logística e 

Distribuição do Estado, conforme definido no Decreto nº 33.532, de 30 de março de 2020. 

§ 2º Permanece vedado o funcionamento de parques aquáticos, balneário 

municipal, piscinas de chácaras e clubes com atendimento ao público; 
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§ 3º Os estabelecimentos que operam como “buffet” poderão voltar a funcionar 

desde que somente para a atividade de restaurante, observadas a limitação de 50% 

(cinquenta por cento) da capacidade de atendimento simultâneo de clientes, bem como as 

medidas sanitárias estabelecidas para o setor para alimentação fora do lar; 

§ 4º Em qualquer horário e período de suspensão das atividades, poderão os 

estabelecimentos funcionar desde que exclusivamente por serviço de entrega, inclusive por 

aplicativo. 

§ 5º Poderão as academias funcionar exclusivamente para a prática de 

atividades individuais, de segunda a domingo, de 6h às 21h; 

§ 6° Os restaurantes de hotéis, pousadas e congêneres, durante o isolamento 

social, poderão funcionar normalmente para hóspedes, sendo admitido o atendimento de 

público externo, não hóspede, de segunda a domingo, das 10h às 21h. 

§ 7º As atividades liberadas neste decreto deverão se adequar às medidas 

sanitárias estabelecidas em protocolo geral e setorial, ficando permanentemente 

submetidas ao monitoramento da Secretária da Saúde do Município, mediante 

acompanhamento dos dados epidemiológicos e assistenciais da pandemia no Município de 

Carnaubal, Estado do Ceará. 

§6º As autoescolas poderão ministrar aulas práticas de direção veicular no 

horário de 6h às 19h, de segunda a domingo, desde que mediante prévio agendamento e 

atendimento dos protocolos sanitários. 

Art. 7º As atividades econômicas autorizadas observarão as seguintes medidas 

de controle à disseminação da COVID-19, sem prejuízo de outras definidas em protocolos 

sanitários: 

I – Restaurantes e hotéis: 

a) Proibição de festas, de qualquer tipo, em quaisquer restaurantes, hotéis e 

outros estabelecimentos em ambientes fechados e abertos; 

b) Disponibilização de música ambiente, inclusive com músicos, vedado espaço 

para dança e qualquer outra atividade que caracterize festas em restaurantes e afins. 

c) Limitação a 6 (seis) pessoas por mesa nos restaurantes e afins, além do que: 

limitação do atendimento a consumo no local ou viagem, sem permitir pessoas em pé, 

inclusive na calçada; proibição de fila de espera na calçada; e utilização de filas de espera 

eletrônicas. 

d) Estímulo para que os estabelecimentos, inclusive restaurantes, busquem se 

certificar com o Selo Lazer Seguro, emitido pela SESA. 

II – Hotéis, pousadas e afins: 
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a) Limitação, para o setor de hotelaria e pousadas, do uso dos apartamentos e 

quartos ao máximo de 03 (três) adultos ou 02 (dois) adultos com 03 (três) crianças. 

b) Obtenção antecipadamente pelos hotéis, para que possam funcionar do Selo 

Lazer Seguro a ser emitido pela SESA mediante comprovação do cumprimento do limite 

total de 80% (oitenta por cento) de sua capacidade, concomitantemente ao atendimento do 

disposto na alínea “a”, deste inciso; 

c) Obediência às regras previstas no inciso I, deste artigo, pelos restaurantes em 

hotéis, pousadas e afins; 

Art. 8° As disposições deste decreto, não obsta o estabelecimento de barreiras 

sanitárias e de outras medidas de maior rigor para enfrentamento da COVID-19, buscando 

atender a particularidades locais, segundo critérios epidemiológicos e fatores relacionados 

à disponibilidade de leitos para atendimento da população afetada pelo vírus. 

Art. 9º - Todos os estabelecimentos deverão cumprir rigorosamente com as 

medidas deste decreto, e em caso de lacuna ou omissão o cumprir o disposto no Decreto 

Estadual nº 34.089, de 29 de maio de 2021, sem prejuízo de outras medidas já previstas 

em legislação própria, o descumprimento das regras neste Decreto sujeitará o responsável 

às sanções civil, administrativa e criminal cabíveis.  

Parágrafo único. Além das medidas de proteção já estabelecidas, inclusive a 

multa, outras providências poderão ser adotadas pelas autoridades competentes para 

resguardar o cumprimento deste Decreto Municipal no intuito de prevenir ou fazer cessar 

infrações, sendo aplicáveis, caso necessárias, as sanções de apreensão, interdição e/ou 

suspensão de atividade.  

Art. 10 - Remeta-se cópia deste decreto para os Poderes Judiciário e Legislativo 

desta comarca, para o Ministério Público, para a Polícia Civil e Polícia Militar, para o devido 

conhecimento e tomada das eventuais medidas pertinentes. 

§ 1º No tocante a Polícia Militar, que seja requisitado o apoio necessário para o 

fiel cumprimento deste Decreto. 

§ 2º Encaminhe-se também cópia deste Decreto para os meios de comunicação, 

para ampla divulgação.  

Art. 11 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBAL - CEARÁ, 

31 de maio de 2021. 

 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se 

 

JOSÉ WELITON SOUZA LEITE 

Prefeito Municipal 
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*** *** *** 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
►AVISO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO 

 
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBAL – AVISO DE 

JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO – A Comissão Permanente de Licitação, depois de 

proceder à verificação e análise dos documentos de habilitação das empresas participantes 

na TOMADA DE PREÇOS Nº 01.014/2021-TP, referente à CONTRATAÇÃO DA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA 

ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE CONTROLE INTERNO E A LOCAÇÃO DE SEUS 

RESPECTIVOS SISTEMAS (COMBUSTÍVEIS, TRANSPORTE, ALMOXARIFADOS, 

PATRIMÔNIO, ESTOQUE, MERENDA ESCOLAR, CONTROLE DE MEDICAMENTOS, 

MATERIAL E DOAÇÕES), COMO TAMBÉM A LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 

PROTOCOLO E CONTROLE ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

CARNAUBAL/CE, decidiu e julgou HABILITADA: DAGER COSTA CONSULTORIA 

ASSESSORIA EMPRESARIAL EIRELI. Decidiu e julgou INABILITADAS: T. SOUSA DE 

OLIVEIRA – ME; ORION SAIMOM MAGALHÃES COSTA; F. AIRTON VICTOR – ME; 

PAULO NAGEL DINIZ VIEIRA EPP; JP LOPES DE ALCANTARA – ME; GILLIARD 

MARQUES DA COSTA ME; ANTONIO DELVIRO LOPES – ME. As razões que motivaram 

tal decisão encontram-se à disposição dos interessados, para consulta, junto ao processo 

licitatório no setor de licitação da Prefeitura Municipal de Carnaubal/CE, situada na Rua 

Presidente Médici, 167, Centro, nos dias úteis das 07h30min às 13h30min, ou através do 

Portal de Licitações dos Municípios no site TCE: http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes. 

Comunicamos que a partir da data de publicação deste aviso, fica aberto o prazo recursal 

de acordo com o Art. 109, Inciso I, alínea “a” da Lei 8.666/93. Caso não seja impetrado 

nenhum recurso fica a abertura dos envelopes de Propostas de Preços, marcada para o 

dia 11/06/2021 as 11h00m. 

Carnaubal - CE, 01 de Junho de 2021. 

 

Adriana Passos de Lima 

Presidente da Comissão de Licitação 

*** *** *** 

 

SECRETARIA DA SAÚDE 

 
►Contrato 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO 

119/2021 

http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes
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CONTRATO que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO 

DE CARNAUBAL, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE e do outro MARIA ERIVANIA MENDES DE SOUZA 

mediante as condições e cláusula abaixo pactuadas: 

 

O MUNICIPIO DE CARNAUBAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o n: 07.732.670/0001-41, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

neste ato representado pela sua Secretária, Sra. Daniely Rodrigues de Almeida Macêdo, 

CPF 825.***.***-15, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE; e de outro 

lado, MARIA ERIVANIA MENDES DE SOUZA portador do CPF: 053.***.***-88, residente 

e domiciliada na Rua Deputado Vicente Ribeiro S/N – Carnaubal (CE) - CEP: 62.375-000 

doravante denominada simplesmente CONTRATADO, resolvem de comum acordo 

celebrar o presente instrumento. 

CLAUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA 

1.1 O presente instrumento possui supedâneo na Lei Municipal nº 235/2015, que autorizou 

a contratação temporária do servidor acima mencionado, bem como no art. 37, inciso 

IX, da Constituição Federal. 

1.2 Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Municipal nº 164/2013. 

1.3 Justifica-se a referida contratação a necessidade do profissional para desempenhar a 

função de FISIOTERAPEUTA DO CENTRO DE ESPECIALIDADES. 

CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Constitui o objeto deste contrato a prestação de serviços temporários, junto a 

Secretaria de Saúde tendo em vista a necessidade temporária de excepcional interesse 

público, conforme as especificações abaixo elencadas: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. GLOBAL 

01 Serviços de 

Contratação 

Temporária de 

FISIOTERAPEUTA. 

Mês 06 R$  1.800,00 R$ 10.800,00 

 

CLAUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONTRANTE  

Compete ao Contratante: 

3.1. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto deste contrato, que 

porventura venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; 

3.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto deste Contrato; 
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3.3. Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com prestação 

do serviço do serviço contratado, diligenciando os casos que exijam providencias corretivas; 

3.4. Remunerar o CONTRATADO de forma isonômica aos atuais servidores efetivos na 

mesma atividade, função ou serviço, e quando não identificado por critério, fixar-se-á como 

paradigma a que for semelhante. 

CLAUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

4.1. Acatar as determinações da pessoa designada pelo CONTRATANTE, para o 

acompanhamento e fiscalização da execução de serviço, ora objeto deste instrumento; 

4.2. Manter, durante toda execução do contrato, compatibilidade com as obrigações a 

serem assumidas através do presente contrato; 

4.3. Comunicar à Administração do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade 

de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

4.4. Não faz jus à CONTRATADO à percepção de férias, gratificação natalina, Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço ou os demais direitos celetistas correlatos; 

4.5. Manter perante o Conselho regulador da profissão, inscrição regular e atualizada; 

4.6. Submeter-se às disposições legais em vigor. 

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O valor global do Contrato é de R$ 10.800,00 (Dez mil e Oitocentos reais) a ser pago 

em 06 (seis) parcelas no valor de R$ 1.800,00 por mês. 

CLAUSULA SEXTA - PRAZO DE VIGENCIA 

6.1. Este contrato terá vigência desde a data de sua assinatura em 01 de Maio de 2021, 

podendo ser prorrogado por igual período conforme Lei Municipal nº 235/2015, que 

autorizou a contratação temporária, mediante termo aditivo em consonância com o disposto 

no parágrafo do seu artigo 1º da referida Lei Municipal. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA DISSOLUÇÃO 

7.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando para tanto, manifestação 

escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, sem interrupção do 

curso normal da execução do Contrato. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. Se a contratante rescindir este contrato antes do prazo, sem justo motivo, pagará ao 

servidor temporário, por metade, a remuneração a que teria direito a receber até o término 

do contrato. Por seu turno, o servidor temporário deverá notificar a Contratante com, no 

mínimo, 10 (dez) dias de antecedência, caso queira rescindir antecipadamente o presente 

Contrato. 
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CLAUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

9.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela 

Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo 

de vinte dias daquela data. 

CLAUSULA DÉCIMA – CRÉDITO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. A despesa decorrente do Presente Contrato correrá por conta dos seguintes Créditos 

Orçamentários 1012200132.042 (FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1. Fica eleito o FORO da Cidade de Carnaubal-CE, com exclusão de quaisquer outros, 

para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento. 

E por estarem, assim, justos contratos, assinam este instrumento em 03 (três) vias, na 

presença de 02 (duas) testemunhas. 

Carnaubal (CE), 01 de Maio de 2021. 

DANIELY RODRIGUES DE ALMEIDA MACÊDO 

Secretária Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 

 

MARIA ERIVANIA MENDES DE SOUZA. 

CONTRATADO 

*** *** *** 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO 

120/2021 

 

CONTRATO que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO 

DE CARNAUBAL, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE e do outro ADRIANA PEREIRA ALVES mediante as 

condições e cláusula abaixo pactuadas: 

 

O MUNICIPIO DE CARNAUBAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o n: 07.732.670/0001-41, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

neste ato representado pela sua Secretária, Sra. Daniely Rodrigues de Almeida Macêdo, 

CPF 825.***.***-15, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE; e, de outro 

lado, ADRIANA PEREIRA ALVES portador do CPF: 051.***.***-09 , residente e domiciliada 

no Rua Radial leste, Nº 12 Bairro Bem Viver, Carnaubal (CE) - CEP: 62.375-000 doravante 

denominada simplesmente CONTRATADO, resolvem de comum acordo celebrar o 

presente instrumento. 
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CLAUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA 

1.1 O presente instrumento possui supedâneo na Lei Municipal nº 235/2015, que autorizou 

a contratação temporária do servidor acima mencionado, bem como no art. 37, inciso 

IX, da Constituição Federal. 

1.2 Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Municipal nº 164/2013. 

1.3 Justifica-se a referida contratação a necessidade do profissional para desempenhar a 

função de AUXILIAR DE SERVIÇOS DA UNIDADE MISTA NOSSA SENHORA 

AUXILIADORA. 

CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Constitui o objeto deste contrato a prestação de serviços temporários, junto a 

Secretaria de Saúde tendo em vista a necessidade temporária de excepcional interesse 

público, conforme as especificações abaixo elencadas: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. GLOBAL 

01 Serviços de 

Contratação 

Temporária de 

AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS. 

Mês 06 R$  550,00 R$ 3.300,00 

 

CLAUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONTRANTE  

Compete ao Contratante: 

3.1. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto deste contrato, que 

porventura venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; 

3.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto deste Contrato; 

3.3. Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com prestação 

do serviço do serviço contratado, diligenciando os casos que exijam providencias corretivas; 

3.4. Remunerar o CONTRATADO de forma isonômica aos atuais servidores efetivos na 

mesma atividade, função ou serviço, e quando não identificado por critério, fixar-se-á como 

paradigma a que for semelhante. 

CLAUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

4.1. Acatar as determinações da pessoa designada pelo CONTRATANTE, para o 

acompanhamento e fiscalização da execução de serviço, ora objeto deste instrumento; 

4.2. Manter, durante toda execução do contrato, compatibilidade com as obrigações a 

serem assumidas através do presente contrato; 
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4.3. Comunicar à Administração do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade 

de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

4.4. Não faz jus à CONTRATADO à percepção de férias, gratificação natalina, Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço ou os demais direitos celetistas correlatos; 

4.5. Manter perante o Conselho regulador da profissão, inscrição regular e atualizada; 

4.6. Submeter-se às disposições legais em vigor. 

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O valor global do Contrato é de R$ 3.300,00 (Três mil e Trezentos reais) a ser pago 

em 06 (seis) parcelas no valor de R$ 550,00 por mês. 

CLAUSULA SEXTA - PRAZO DE VIGENCIA 

6.1. Este contrato terá vigência desde a data de sua assinatura em 01 de Maio de 2021, 

podendo ser prorrogado por igual período conforme Lei Municipal nº 235/2015, que 

autorizou a contratação temporária, mediante termo aditivo em consonância com o disposto 

no parágrafo do seu artigo 1º da referida Lei Municipal. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA DISSOLUÇÃO 

7.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando para tanto, manifestação 

escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, sem interrupção do 

curso normal da execução do Contrato. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. Se a contratante rescindir este contrato antes do prazo, sem justo motivo, pagará ao 

servidor temporário, por metade, a remuneração a que teria direito a receber até o término 

do contrato. Por seu turno, o servidor temporário deverá notificar a Contratante com, no 

mínimo, 10 (dez) dias de antecedência, caso queira rescindir antecipadamente o presente 

Contrato. 

CLAUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

9.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela 

Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo 

de vinte dias daquela data. 

CLAUSULA DÉCIMA – CRÉDITO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. A despesa decorrente do Presente Contrato correrá por conta dos seguintes Créditos 

Orçamentários 1012200132.042 (FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE) e 1030200512052 

(MAC). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
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11.1. Fica eleito o FORO da Cidade de Carnaubal-CE, com exclusão de quaisquer outros, 

para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento. 

E por estarem, assim, justos contratos, assinam este instrumento em 03 (três) vias, na 

presença de 02 (duas) testemunhas. 

Carnaubal (CE), 01 de Maio de 2021. 

DANIELY RODRIGUES DE ALMEIDA MACÊDO 

Secretária Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 

 

ADRIANA PEREIRA ALVES 

CONTRATADA 

*** *** *** 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO 

121/2021 

 

CONTRATO que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO 

DE CARNAUBAL, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE e do outro MARIA AURINEIDE OLIVEIRA DA SILVA 

mediante as condições e cláusula abaixo pactuadas: 

 

O MUNICIPIO DE CARNAUBAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o n: 07.732.670/0001-41, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

neste ato representado pela sua Secretária, Sra. Daniely Rodrigues de Almeida Macêdo, 

CPF 825.761.063-15, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE; e, de outro 

lado, MARIA AURINEIDE OLIVEIRA DA SILVA portador do CPF: 603.918.433-70 , 

residente e domiciliada no Sitio São Bernardo, S/N, Zona Rural Carnaubal (CE) - CEP: 

62.375-000 doravante denominada simplesmente CONTRATADO, resolvem de comum 

acordo celebrar o presente instrumento. 

CLAUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA 

1.1 O presente instrumento possui supedâneo na Lei Municipal nº 235/2015, que autorizou 

a contratação temporária do servidor acima mencionado, bem como no art. 37, inciso 

IX, da Constituição Federal. 

1.2 Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Municipal nº 164/2013. 

1.3 Justifica-se a referida contratação a necessidade do profissional para desempenhar a 

função de FARMACÊUTICA DA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL. 

CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
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2.1. Constitui o objeto deste contrato a prestação de serviços temporários, junto a 

Secretaria de Saúde tendo em vista a necessidade temporária de excepcional interesse 

público, conforme as especificações abaixo elencadas: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. GLOBAL 

01 Serviços de 

Contratação 

Temporária de 

FARMACEUTICA. 

Mês 06 R$  1.200,00 R$ 7.200,00 

 

CLAUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONTRANTE  

Compete ao Contratante: 

3.1. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto deste contrato, que 

porventura venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; 

3.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto deste Contrato; 

3.3. Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com prestação 

do serviço do serviço contratado, diligenciando os casos que exijam providencias corretivas; 

3.4. Remunerar o CONTRATADO de forma isonômica aos atuais servidores efetivos na 

mesma atividade, função ou serviço, e quando não identificado por critério, fixar-se-á como 

paradigma a que for semelhante. 

CLAUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

4.1. Acatar as determinações da pessoa designada pelo CONTRATANTE, para o 

acompanhamento e fiscalização da execução de serviço, ora objeto deste instrumento; 

4.2. Manter, durante toda execução do contrato, compatibilidade com as obrigações a 

serem assumidas através do presente contrato; 

4.3. Comunicar à Administração do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade 

de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

4.4. Não faz jus à CONTRATADO à percepção de férias, gratificação natalina, Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço ou os demais direitos celetistas correlatos; 

4.5. Manter perante o Conselho regulador da profissão, inscrição regular e atualizada; 

4.6. Submeter-se às disposições legais em vigor. 

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O valor global do Contrato é de R$ 1.200,00 (Mil e Duzentos Reais) a ser pago em 06 

(seis) parcelas no valor de R$ 7.200,00 por mês. 
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CLAUSULA SEXTA - PRAZO DE VIGENCIA 

6.1. Este contrato terá vigência desde a data de sua assinatura em 01 de Maio de 2021, 

podendo ser prorrogado por igual período conforme Lei Municipal nº 235/2015, que 

autorizou a contratação temporária, mediante termo aditivo em consonância com o disposto 

no parágrafo do seu artigo 1º da referida Lei Municipal. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA DISSOLUÇÃO 

7.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando para tanto, manifestação 

escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, sem interrupção do 

curso normal da execução do Contrato. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. Se a contratante rescindir este contrato antes do prazo, sem justo motivo, pagará ao 

servidor temporário, por metade, a remuneração a que teria direito a receber até o término 

do contrato. Por seu turno, o servidor temporário deverá notificar a Contratante com, no 

mínimo, 10 (dez) dias de antecedência, caso queira rescindir antecipadamente o presente 

Contrato. 

CLAUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

9.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela 

Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo 

de vinte dias daquela data. 

CLAUSULA DÉCIMA – CRÉDITO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. A despesa decorrente do Presente Contrato correrá por conta dos seguintes Créditos 

Orçamentários 1012200132.042 (FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1. Fica eleito o FORO da Cidade de Carnaubal-CE, com exclusão de quaisquer outros, 

para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento. 

E por estarem, assim, justos contratos, assinam este instrumento em 03 (três) vias, na 

presença de 02 (duas) testemunhas. 

Carnaubal (CE), 01 de Maio de 2021. 

 

DANIELY RODRIGUES DE ALMEIDA MACÊDO 

Secretária Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 

 

MARIA AURINEIDE OLIVEIRA DA SILVA 

CONTRATADA 

*** *** *** 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO 

122/2021 

 

CONTRATO que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO 

DE CARNAUBAL, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE e do outro MATHEUS AUGUSTO MESQUITA 

FERNANDES mediante as condições e cláusula abaixo 

pactuadas: 

 

O MUNICIPIO DE CARNAUBAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o n: 07.732.670/0001-41, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

neste ato representado pela sua Secretária, Sra. Daniely Rodrigues de Almeida Macêdo, 

CPF 825.***.***-15, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE; e, de outro 

lado, MATHEUS AUGUSTO MESQUITA FERNANDES portador do CPF: 066.***.***-45, 

residente e domiciliada na Rua Gerônimo Memória nº 168, Centro-Guaraciaba do Norte 

(CE) - CEP: 62.380-000 doravante denominada simplesmente CONTRATADO, resolvem 

de comum acordo celebrar o presente instrumento. 

CLAUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA 

1.3 O presente instrumento possui supedâneo na Lei Municipal nº 235/2015, que autorizou 

a contratação temporária do servidor acima mencionado, bem como no art. 37, inciso 

IX, da Constituição Federal. 

1.4 Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Municipal nº 164/2013. 

1.3 Justifica-se a referida contratação a necessidade do profissional para desempenhar a 

função de MEDICO DA UBS FRANCISCO HORACIO DE BRITO-SEDE III 

CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Constitui o objeto deste contrato a prestação de serviços temporários, junto a 

Secretaria de Saúde tendo em vista a necessidade temporária de excepcional interesse 

público, conforme as especificações abaixo elencadas: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. GLOBAL 

01 Serviços de 

Contratação 

Temporária de 

MEDICO 

Mês 06 R$  7.000,00 R$ 42.000,00 

 

CLAUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONTRANTE  

Compete ao Contratante: 
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3.1. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto deste contrato, que 

porventura venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; 

3.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto deste Contrato; 

3.3. Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com prestação 

do serviço do serviço contratado, diligenciando os casos que exijam providencias corretivas; 

3.4. Remunerar o CONTRATADO de forma isonômica aos atuais servidores efetivos na 

mesma atividade, função ou serviço, e quando não identificado por critério, fixar-se-á como 

paradigma a que for semelhante. 

CLAUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

4.1. Acatar as determinações da pessoa designada pelo CONTRATANTE, para o 

acompanhamento e fiscalização da execução de serviço, ora objeto deste instrumento; 

4.2. Manter, durante toda execução do contrato, compatibilidade com as obrigações a 

serem assumidas através do presente contrato; 

4.3. Comunicar à Administração do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade 

de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

4.4. Não faz jus à CONTRATADO à percepção de férias, gratificação natalina, Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço ou os demais direitos celetistas correlatos; 

4.5. Manter perante o Conselho regulador da profissão, inscrição regular e atualizada; 

4.6. Submeter-se às disposições legais em vigor. 

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O valor global do Contrato é de R$ 7.000,00 (SETE MIL REAIS) a ser pago em 06 

(seis) parcelas no valor de R$ 42.000,00 por mês. 

CLAUSULA SEXTA - PRAZO DE VIGENCIA 

6.1. Este contrato terá vigência desde a data de sua assinatura em 01 de Maio de 2021, 

podendo ser prorrogado por igual período conforme Lei Municipal nº 235/2015, que 

autorizou a contratação temporária, mediante termo aditivo em consonância com o disposto 

no parágrafo do seu artigo 1º da referida Lei Municipal. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA DISSOLUÇÃO 

7.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando para tanto, manifestação 

escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, sem interrupção do 

curso normal da execução do Contrato. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
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8.1. Se a contratante rescindir este contrato antes do prazo, sem justo motivo, pagará ao 

servidor temporário, por metade, a remuneração a que teria direito a receber até o término 

do contrato. Por seu turno, o servidor temporário deverá notificar a Contratante com, no 

mínimo, 10 (dez) dias de antecedência, caso queira rescindir antecipadamente o presente 

Contrato. 

CLAUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

9.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela 

Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo 

de vinte dias daquela data. 

CLAUSULA DÉCIMA – CRÉDITO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. A despesa decorrente do Presente Contrato correrá por conta dos seguintes Créditos 

Orçamentários 1030100502140 (PAB CUSTEIO) 1012200132.042 (FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1. Fica eleito o FORO da Cidade de Carnaubal-CE, com exclusão de quaisquer outros, 

para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento. 

E por estarem, assim, justos contratos, assinam este instrumento em 03 (três) vias, na 

presença de 02 (duas) testemunhas. 

Carnaubal (CE), 01 de Maio de 2021. 

DANIELY RODRIGUES DE ALMEIDA MACÊDO 

Secretária Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 

 

MATHEUS AUGUSTO MESQUITA FERNANDES 

CONTRATADA 

*** *** *** 
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EQUIPE DE GOVERNO 

JOSÉ WELITON SOUZA LEITE 

Prefeito Municipal 

 

OTALÍCIO FERREIRA DE MEDEIROS 

Vice-Prefeito 

 

SECRETARIA DE GOVERNO 

Marcos Barbosa da Silva 

Secretário(a)  

 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS  

Francisco de Assis Veras 

Secretário(a)  

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

Genice Alcântara Jorge Fontenele 

Secretário(a)  

 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Ana Claudia Martins Oliveira 

Secretário(a)  

 

SECRETARIA DA SAÚDE 

Daniely Rodrigues de Almeida Macedo 

Secretário(a)  

 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Juliana Mesquita Chaves Araújo Lopes 

Secretário(a)  

 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO 

AGRÁRIO 

Paulo Roberto Lima Fontenele 

Secretário(a) adjunto(a) 

 

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

Raimundo Nonato Chaves de Araújo 

Secretário(a)  

 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, CULTURA, 

TURISMO E DESPORTO 

Ticiane Mayne Fontenele Sales 

Secretário(a) adjunto(a) 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBAL – CEARÁ 

 Rua Presidente Médici, n° 167, Centro, CEP 62375-000, Carnaubal/CE 

3650-1111 
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